Lei n.º  377 de 27 de janeiro de 1997.

“Altera redação da Lei Municipal n° 322, de 16 de novembro de 1995, que criou o Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS e o Fundo Municipal de Assistência Social e da lei n° 140, de 20 de dezembro de 1991.”

 
A CÂMARA  MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte.

LEI


Art. 1° - Fica alterada a redação da Lei Municipal n° 322, de 16 de novembro de 1995, que criou o Conselho Municipal de Assistência Social – COMAS e o Fundo Municipal de Assistência Social, nos seguintes artigos:


“ Art. 3° - O Conselho Municipal de assistência social fica vinculado à Secretaria Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social com seguinte composição paritária:


I – REPRESENTANTES DO GOVERNO MUNICIPAL:

a) Secretário Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social, que será seu presidente;

b) Um representante da secretaria Municipal de Saúde;

c) Um representante da Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Controle;

d) Um representante da Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

e) Um representante do Gabinete do Prefeito;

f) Um representante da Câmara Municipal de Paty do Alferes.

II – REPRESENTANTES DA SOCIEDADE

a) Um representante da Associação Comercial, Industrial e Agropecuária de Paty do Alferes;

b) Um representante das Associações de Moradores do 1° distrito - Paty do Alferes;

c) Um representante das Associações de Moradores do 2° distrito – Avelar;

d) Um representante das entidades prestadores de serviços de assistência social;

e) Um representante da Associação dos Servidores Públicos de Paty do Alferes ;

f) Um representante das entidades prestadores de serviços na área de saúde.”

“ Art. 13 –  São atribuições do Secretário Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social, além das que lhe são próprias:”


Art. 20 – A coordenação de Recursos Sociais do COMAS será exercida pelo Secretário Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social, titular da Secretaria Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social, com as seguintes atribuições e finalidades:”


Art. 2° - O artigo da Lei Municipal n° 140, de 20 de dezembro de 1991, que dispõe sobre a política municipal dos direitos da criança e do adolescente passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 12 – Os órgãos governamentais encarregados da execução da política de atendimento à infância e à adolescência, cujos titulares terão assento no CMDCA, são os seguintes:

a) Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer;

b) Secretaria Municipal de Saúde;

c) Secretaria Municipal de Assistência, Promoção e Ação Social;

d) Secretaria Municipal de Fazenda, Planejamento, Orçamento e Controle;

e) Gabinete do Prefeito.”

Art. 3° -  Ficam o Prefeito Municipal autorizado a proceder por decreto a regulamentação necessária em complementação à Lei Municipal n° 322, de 16 de novembro de 1995 e 140, de 20 de dezembro de 1991, mantidos em vigor os demais dispositivos legais que não conflitam com as alterações introduzidas pela presente lei;


Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paty de Alferes, 27 de janeiro de 1997.

Eurico Pinheiro Bernardes Júnior

Prefeito Municipal
